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AGRAVO INTERNO EM PETIÇÃO

Processo 2006.02.01.010856-5 – DJ de 25/05/2007, p. 213

Relator: Desembargador Federal FREDERICO GUEIROS

Agravante: Município do Rio de Janeiro

Agravado: Decisão de fls. 196/197

AGRAVO INTERNO – SUSPENSÃO DE SENTENÇA - DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO
INCIDENTE - CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO DA MARINA DA GLÓRIA –
RECONHECIMENTO DO DIREITO DE CONSTRUIR E DA IMPOSSIBILIDADE DE O IPHAN DECLARÁ-
LA AREA NON AEDIFICANDI – RECUSA DO IPHAN EM EXAMINAR O PROJETO EM RAZÃO DO
TOMBAMENTO DO PARQUE DO FLAMENGO – IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO E REVOGAÇÃO DA
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS – LEGITIMIDADE AD
CAUSAM DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO PARA REQUERER A SUSPENSÃO – ALEGAÇÃO DE
INTERESSE PÚBLICO NA REALIZAÇÃO DA PROVA DE IATISMO DO PAN-AMERICANO - INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA - IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DOS EFEITOS DE SENTENÇA DE NATUREZA
DECLARATÓRIA NEGATIVA – FATO TRAZIDO À TONA PELO MUNICÍPIO DIVERSO DAQUELE EM QUE
SE ERIGIU A PRETENSÃO INICIAL E A DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA -
INEXISTÊNCIA DE DESAFETAÇÃO DA ÁREA TOMBADA POR FORÇA DA CONCESSÃO DE SERVIÇO
PÚBLICO.

A tutela pretendida é de natureza meramente declaratória, porquanto o que se pede ao Judiciário é
que precise uma relação jurídica concernente à existência de desafetação da Marina da Glória do
tombamento do Parque do Flamengo, em face da cessão da área pela União ao Município e,
posteriormente, da concessão do serviço público de exploração daquela região. Não obstante, foi
deferida a antecipação dos efeitos da tutela para autorizar a realização das obras, que erigiu-se,
entretanto, em fato diverso do ora apontado pelo Município do Rio de Janeiro no que pertine à realização
do PAN-AMERICANO.

O Município é parte legítima para requerer a suspensão dos efeitos da sentença estribado no interesse
público de continuidade das obras destinadas à realização de obras de adaptação do complexo
náutico para o PAN-AMERICANO, ainda que não tenha integrado a ação originária da qual foram
partes a União e o IPHAN.

Ausência do interesse processual no manejo da suspensão de sentença, tendo em vista que esta
não pode ser utilizada como sucedâneo do recurso próprio para efeito de restaurar a eficácia de
decisão que antecipou os efeitos da tutela para autorizar a realização das obras.

Impossibilidade de suspensão de eficácia de sentença declaratória negativa, uma vez que o pedido
foi julgado improcedente e a revogação da antecipação dos efeitos da tutela foi consectário daquela
decisão.

O interesse público no caso remonta à preservação dos contornos do tombamento antes realizado e
deferido pelo IPHAN em sede administrativa, em contraposição a interesse circunstancial afeto à
realização do PAN-AMERICANO, evento passageiro de curto prazo.

POR MAIORIA, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

non aedificandi

a quo
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EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CRIMINAL

Processo 2001.51.01.513371-2 – DJ de 01/06/2007, p. 281

Relator: Desembargadora Federal LILIANE RORIZ

Embargante: D. L. S. F.

Embargado: Ministério Público Federal

PENAL. PRELIMINAR. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO. INTERESSE RECURSAL
DO RÉU. ESTELIONATO. AUSÊNCIA DE DOLO.

1 - O réu tem legítimo interesse em recorrer, para o fim de ver examinado o mérito da ação penal, na
hipótese de decisão extintiva da punibilidade. A extinção da punibilidade constitui a parte dispositiva
da decisão, e, por isso, a sua alteração para sentença de absolvição, poderia trazer reflexos mais
favoráveis aos interesses do acusado, no âmbito mesmo dos efeitos penais do processo.

2 - A sentença absolutória, do ponto de vista emocional, psicológico e até mesmo sociológico, repercute
mais favoravelmente ao acusado do que a sentença extintiva da punibilidade, eis que acarreta reflexos
sobre a sua honra subjetiva - auto-estima, auto-imagem, decoro, respeitabilidade e sentimento de
dignidade que possui sobre si próprio-, bem como sobre a sua honra objetiva – a boa imagem e o
conceito que os familiares, amigos chegados e demais membros da sociedade têm a respeito de
seus atributos éticos, morais, culturais, intelectuais, físicos ou profissionais (destaque-se que o réu
é contabilista).

3 - O delito de estelionato consiste na obtenção de vantagem ilícita, para si ou para outrem, em prejuízo
alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio
fraudulento, e tem, como elemento subjetivo do tipo, o dolo, que é representado pela vontade livre e
consciente de ludibriar alguém, por qualquer meio fraudulento, inexistindo, portanto, a forma culposa.

4 - O CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), a principal prova apresentada pela acusação,
constitui um banco de dados meramente informativo, não podendo ser reputado como “verdade
absoluta” para ensejar uma condenação criminal.

5 - Embargos infringentes providos.

POR UNANIMIDADE, CONHECIDO E DADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES.

a quo
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“PENAL E PROCESSUAL PENAL. ACUSAÇÃO
DE ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. CP, 171,
§3º. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. CPP ART. 386,
VI. INEXISTÊNCIA DE PROVA FIRME DA IM-
PUTAÇÃO OFERECIDA. DESAPARECIMENTO
DE PROCESSOS CONCESSÓRIOS. DEPOI-
MENTOS FAVORÁVEIS AO RÉU. ABSOLVIÇÃO
MANTIDA.
1 - Conforme bem apontado pela d. Procuradoria
Regional da República, o CNIS (Cadastro Nacional

de Informações Sociais), a principal prova
apresentada pela acusação, constitui um banco de
dados meramente informativo, não podendo ser
reputado como “verdade absoluta” para ensejar
uma condenação criminal. O fato de terem surgido
cópias de documentos que o réu afirmara estarem
em poder do INSS, também não tem o condão de
caracterizar a culpa, uma vez que não se pode ter
certeza de sua real procedência.
2 - Dos depoimentos das testemunhas arroladas
pelo réu, todas idôneas, extraem-se relatos que
coadunam com sua tese, contribuindo para que se
presuma sua inocência em definitivo.
3 - Dessa forma, diante da incerteza quanto a
autoria do crime, por respeito ao princípio do in
dubio pro reo, às normas penais e aos dispositivos
constitucionais, deve ser mantida a absolvição do
apelado.
4 - Apelo improvido.”

“APELAÇÃO CRIMINAL – ART. 334 DO CP –
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA PELA PENA HIPOTÉ-
TICA – ART. 109 DO CP – EFEITOS DA DE-
NÚNCIA AFASTADOS – AUSÊNCIA DE INTE-
RESSE DO RÉU QUANTO A UMA INCERTA
ABSOLVIÇÃO – EXAME DO MÉRITO PREJU-
DICADO.
I - In casu, que a denúncia foi recebida em 04/10/
1995, já foi ultrapassado o prazo de 08 (oito) anos
entre o aludido ato processual e um eventual decreto
condenatório, acarretando, dessa forma, a
prescrição pela pena in abstrato e a perda do direito
de punir do Estado, pelo decurso do tempo
(art. 117, IV, do CP).
II - Com o reconhecimento da prescrição, todos os
possíveis efeitos da denúncia são afastados, não
restando ao Réu interesse recursal em uma incerta
absolvição.
III - A extinção da punibilidade tem todos os efeitos
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de uma absolvição. A inexistência do fato, sua não
imputação ao Autor, a ausência de ilicitude ou de
culpabilidade são, na verdade, o mesmo que a
ausência de punibilidade.
IV - A prescrição, segundo a teoria funcionalista,
torna prejudicado o exame do mérito.
V - Recurso improvido.”

“PENAL. DESCAMINHO. ART. 334, § 1º, ALÍ-
NEA C. CONSUMAÇÃO. PRINCÍPIOS DA ADE-
QUAÇÃO SOCIAL, DA VERDADE REAL E DA
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. INSUFICIÊNCIA
DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO, COM RESSALVA DA
PRESCRIÇÃO DA PENA IN CONCRETO.
- O crime de descaminho, quando pequeno o valor
das mercadorias de procedência estrangeira
destinadas ao comércio ambulante, vem merecendo
decrescente grau de reprovabilidade ante a
escassez na oferta de empregos e por tratar-se de
prática conhecida e tolerada pela sociedade e pelas
autoridades administrativas, que têm até
estimulado o comércio paralelo instituído nos
chamados “camelódromos”, locais destinados
especificamente a tal fim.
- Assim, embora em princípio cabível a imposição
de sanção penal - ainda que mínima – ao acusado,
impera em nossa sistemática processual o princípio

da verdade real, segundo o qual só pode haver
condenação quando a materialidade e a autoria
restarem inquestionavelmente demonstradas. A
prova idônea para arrimar sentença condenatória
deve ser a produzida em Juízo, sendo impossível
invocar os elementos colhidos no inquérito policial,
caso não sejam confirmados na instrução criminal.
- Se, ainda que comprovada a materialidade,
restarem dúvidas com relação à autoria,
desautorizada resta a prolação de edito
condenatório, face ao princípio in dubio pro reo.
- Apelação a que se dá provimento para reformar a
sentença e absolver o réu nos termos do art. 386,
inciso VI, do CPP, o que se faz com a ressalva de
encontrar-se, em tese, extinta a punibilidade pela
prescrição retroativa, considerando-se, porém,
interessar muito mais ao réu inocente ter o seu nome
limpo através da expressa declaração dessa
inocência, ao invés de permanecer no ar a dúvida
sobre a possibilidade de haver se livrado do processo
apenas por força da incidência da prescrição.”

EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2000.02.01.009067-4 – DJ de 01/06/2007, p. 283

Relator: Desembargadora Federal JULIETA LÍDIA LUNZ

Embargante: C. E. A. N. Ltda

Embargado: Instituto Nacional do Seguro Social e União Federal/Fazenda Nacional

PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO – EMBARGOS INFRINGENTES – OPÇÃO PELO SISTEMA SIMPLES –
ENTIDADE QUE SE DEDICA A ATIVIDADE DE ENSINO NÃO FUNDAMENTAL – AFASTAMENTO.

I - A questão diz respeito à opção pelo Simples por entidade de ensino diversa da pré-escolar e do
ensino fundamental.

II - Acão Direta de Inconstitucionalidade. Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Confederação Nacional das Profissões Liberais.
Pertinência Temática. Legitimidade Ativa. Pessoas Jurídicas impedidas de optar pelo Regime.
Constitucionalidade.

III - O voto condutor tem lastro na apreciação da constitucionalidade da restrição a empresas que se
empenham nas demais áreas do ensino diversas daquelas enunciadas na Lei nº 9.317/96.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES.
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EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL

Processo 1999.51.01.005317-1 – DJ de 11/06/2007, p. 173

Relator: Desembargador ROGÉRIO CARVALHO

Embargante: J. E. R.

Embargado: Caixa Econômica Federal

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. SFH. ILEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO DE
CONTRATO VINCULADO AO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CESSÃO DE DIREITOS
REALIZADA APÓS OUTUBRO DE 1996. NÃO ANUÊNCIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

1 - Tratando-se de cessão de direitos sobre imóvel financiado no âmbito do Sistema Financeiro da
Habitação realizada após 25 de outubro de 1996, a anuência da instituição financeira mutuante é
indispensável para que o cessionário adquira legitimidade ativa para requerer a revisão das condições
ajustadas, fato que não se observa no presente caso.

2 - Embargos infringentes conhecidos, porém improvidos.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES.
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ad causam

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SIS-
TEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. “CON-

TRATO DE GAVETA” CELEBRADO EM
11/07/83. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGA-
MENTO DO MÉRITO. ILEGITIMIDADE ATIVA
AD CAUSAM. ERROR IN JUDICANDO. ANU-
LAÇÃO DA SENTENÇA. LEI Nº 10.150/2000.
CONTRATO CELEBRADO ATÉ 25 DE OUTU-
BRO DE 1996 PODERÁ SER REGULARIZADO
NOS TERMOS DESTA LEI.
1 - Verifica-se, no caso em tela, a existência de error
in judicando cometido pelo MM. Juiz a quo,
porquanto julgou extinto o presente processo, sem o
julgamento do mérito, na forma do art. 267, VI, do
CPC, baseando-se na ilegitimidade ativa ad causam
da parte autora, o qual celebrou contrato particular
de cessão de direitos, não tendo celebrado contrato
de mútuo com pacto de hipoteca com a CEF.
2 - Com a edição da MP nº 1.981-54, de
23/11/2000, convertida na Lei nº 10.150,
de 21/12/2000, firmou-se o entendimento de que,
ainda que não haja anuência da instituição
financeira, a transferência de financiamento feito
entre o mutuário primitivo e terceiro, deve
prevalecer sobre o negócio jurídico celebrado com
o agente financeiro, sob o argumento de que o
formalismo exacerbado não poderia se sobrepor
à probabilidade de um enriquecimento ilícito, que
é muito mais lesivo à sociedade e repudiável.
3 - Com efeito, as alterações introduzidas pela
referida Lei tem por evidente escopo facilitar a
regularização de milhares de cessionários que se
encontravam à margem do sistema, devendo ser
interpretadas dentro desse enfoque e aplicadas com
a maior amplitude possível, refletindo-se inclusive
nas causas em andamento.
4 - Nesse sentido, o contrato de mútuo deve ser
mantido pelo agente financeiro respeitando-se a
vontade das partes que realizaram o ‘contrato de
gaveta’ e, dentro das condições estabelecidas
originalmente, sob pena de frustrar o ideário
estabelecido para o SFH, sua finalidade e o objetivo
social do Estado, não podendo a Caixa Econômica
Federal impedir sua realização sob pena de
comprometer sua finalidade, ou seja de facilitar
aquisição da casa própria.
5 - Verifica-se no caso em questão, que foi firmado
contrato de promessa de compra e venda com sub-
rogação de dívida hipotecária entre os mutuários
primitivos e a parte autora (fls. 66/69),
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EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL

Processo: 2000.02.01.065371-1 – DJ de 19/06/2007, p. 158

Relator: Desembargador Federal SERGIO SCHWAITZER

Embargante: União Federal

Embargado: D. L.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – EMBARGOS INFRINGENTES – CARGOS PÚBLICOS –
ACUMULAÇÃO – ASSSISTENTE SOCIAL – PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE.

I - A análise dos embargos infringentes deve ficar limitada ao ponto de divergência, qual seja,
possibilidade de o Assistente Social ser considerado profissional da área de saúde, para fins de
acumulação de cargo público.

II - A Constituição Federal de 1988 admite a acumulação de dois cargos públicos privativos de
profissionais da área de saúde (§2º do art. 17 do ADCT e art. 37, XVI, “c”).

III - Tendo em vista o disposto nas Resoluções nºs 17/91, 38/93 e 218/97 do Conselho Nacional da
Saúde, órgão integrante do Ministério da Saúde e, portanto, da própria Administração Pública Federal,
os Assistentes Sociais podem ser considerados profissionais da área de saúde.

IV - Precedentes: MS nº 7209/DF (STJ – 3ª Seção – Rel. Min. Hamilton Carvalhido – DJ de 29/10/2001,
p. 180).e REOMS nº 2002.38.03.005606-6/MG (TRF/1ª Região – 5ª Turma – Rel. João Batista Moreira
– DJ de 27/07/2006, p. 80).

V - Recurso desprovido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES.

comprovando que a mesma detém a posse do
referido imóvel, merecendo ser processada sua
ação, ainda que o juízo a quo, julgue
desfavoravelmente à apelante.
6 - A propósito, o art. 20 da Lei nº 10.150/2000
trata exatamente da questão, estabelecendo
inclusive algumas condições para o
reconhecimento da cessão.
7 - Apelação conhecida e provida, para determinar
o prosseguimento do feito.”
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“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MANDADO
DE SEGURANÇA. AUTORIDADE COATORA.
POSSE A CANDIDATO APROVADO EM
CONCURSO. PROVIMENTO DE CARGO
PÚBLICO E DE EMPREGO.
1 - Cuida-se de mandado de segurança impetrado
contra ato da Diretora de Pessoal da Secretaria
Municipal de Administração do Município de
Campos de Goytacazes, sob o fundamento de que
a Constituição Federal permite a acumulação de
dois cargos de assistente social.
2 - Autoridade coatora , para fins de mandado de
segurança, é aquela que ordena ou omite a prática
do ato impugnado de ilegal ou abusivo, ou seja, é
quem pratica ou deixa de praticar o ato

supostamente ilegal ou constrangedor de eventual
direito líquido e certo. No caso, duas foram as
situações detectadas: a) candidatos aprovados no
concurso para a Fundação Dr. João Barcellos
Martins que segue o regime celetista na contratação
de seus empregados; b) candidatos aprovados no
concurso para a Secretaria Municipal de Educação
de Campos dos Goytacazes, cujo regime é
estatutário.
3 - A Diretora de Pessoal, apontada como
autoridade impetrada, não tem poderes para dar
posse a qualquer candidato aprovado e
selecionado. A nomeação, relativamente aos cargos
públicos do Município de Campos dos Goytacazes,
é ato privativo do Prefeito Municipal, Chefe do
Poder Executivo local, com base em norma da Lei
Orgânica do Município referido. Contudo, é de
atribuição do Secretário Municipal de
Administração o ato de dar posse, nos termos do
art. 139, inciso VIII, do Decreto nº 62/79.
4 - Apelação conhecida e improvida.”

APELAÇÃO CÍVEL

Processo: 2005.51.04.003978-6 – DJ de 13/06/2007, p. 182

Relator: Juiz Federal Convocado ALUÍSIO GONÇALVES DE CASTRO MENDES

Apelante: C. S. N.

Apelado: Instituto Nacional do Seguro Social e G. B. C.

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO VISANDO COMPELIR O INSS A PROCEDER À REVISÃO
DA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RELAÇÃO JURÍDICA TRABALHISTA ATRELADA
À RELAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CONFIGURAÇÃO DA LEGITIMIDADE PASSIVA E DO INTERESSE
PROCESSUAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 515, § 3º, DO CPC, EM VIRTUDE DA NÃO CITAÇÃO
DO SEGUNDO RÉU.

1 - Hipótese que consiste em ação ajuizada pela CSN visando compelir o INSS a proceder à revisão,
mediante perícia médica, de benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, tendo o MM.
Juízo a quo julgado extinto o processo, sem julgamento do mérito, na forma do artigo 267, VI, do CPC.

2 - Alegação de que a omissão da autarquia previdenciária em não promover os exames periciais
estabeleceria instabilidade jurídica no tocante à relação trabalhista, já que o contrato não estaria
extinto, mas apenas suspenso, nos termos do artigo 475, da CLT.

3 - Verifica-se que a situação concernente à relação jurídica de trabalho existente entre a autora (CSN)
e seu empregado, está atrelada ao desdobramento da relação jurídica previdenciária entre o segurado
e o INSS, fato suficiente para caracterizar a legitimidade ativa da CSN no feito e demonstrar, além de
seu interesse jurídico no implemento das normas legais que regulam a sistemática revisional da
manutenção do benefício, por conseqüência, o seu interesse processual, em vista da utilidade e
necessidade do provimento jurisdicional postulado.

4 - Em tal contexto, embora seja imperativa a anulação da sentença, não se aplica, no caso, o artigo
515, § 3º, do CPC, tendo em vista que não houve citação do segundo réu.

5 - Anulação da sentença e retorno à Vara de origem a fim de que seja que restabelecido o regular
processamento do feito.

6 - Apelação conhecida e provida.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL.
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caput

“PROCESSUAL CIVIL – MANDADO DE SEGU-
RANÇA – REVOGAÇÃO, ANULAÇÃO OU CES-
SAÇÃO DA EFICÁCIA DO ATO DITO COATOR
EM VIRTUDE DA ATUAÇÃO DA PRÓPRIA AU-
TORIDADE DE QUE EMANADO – EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉ-
RITO – SUPERVENIENTE PERDA DE INTERES-
SE DE AGIR – SUPERVENIENTE CARÊNCIA DA
AÇÃO.
– O instituto do interesse processual ou interesse
de agir constitui uma das ‘condições da ação’
(rectius: um dos requisitos para o exercício do
direito de ação) calcada, especificamente, no
trinômio necessidade-utilidade-adequação do
provimento jurisdicional advindo da
impossibilidade de o autor ter sua pretensão de
direito reconhecida e satisfeita sem a interveniência
de autoridade jurisdicional, em ação pertinente e
adequada.
– No preciso dizer de Hely Lopes Meirelles, o objeto
de qualquer ação de mandado de segurança ‘será
sempre a correção de ato ou omissão de autoridade,
desde que ilegal e ofensivo de direito individual ou
coletivo, líquido e certo, do impetrante’, sendo bem
certo, ainda, que a ‘executoriedade’ da ordem
concessiva de segurança ‘é imediata, específica ou
in natura, isto é, mediante o cumprimento da
providência determinada pelo juiz, sem a
possibilidade de ser substituída pela reparação
pecuniária’.
– Nesse sentido, se o ato dito coator é revogado,
anulado ou tem sua eficácia cessada por atuação
da própria autoridade que o praticou, evidente
revela-se a insubsistência de sua potencialidade
lesiva à esfera jurídica do impetrante, restando,
assim, inviabilizada a continuidade do respectivo
processo mandamental porque desnecessário e
inútil qualquer provimento jurisdicional corretivo.
– Processo extinto sem julgamento do mérito, a
teor do art. 267, VI, do CPC.”
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“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO VISANDO COMPELIR O INSS A PROCE-
DER À REVISÃO DA CONCESSÃO DE BENEFÍ-
CIO PREVIDENCIÁRIO. RELAÇÃO JURÍDICA
TRABALHISTA ATRELADA À RELAÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. CONFIGURAÇÃO DA LE-
GITIMIDADE PASSIVA E DO INTERESSE PRO-
CESSUAL. PROVIMENTO DO RECURSO. APLI-
CAÇÃO DO ARTIGO 515, § 3º, DO CPC.
1 - Hipótese que consiste em ação ajuizada pela
CSN visando compelir o INSS a proceder à perícia
médica de segurado da previdência (segundo réu),
relativo ao benefício previdenciário de
aposentadoria por invalidez, tendo o MM. Juízo a
quo julgado extinto o processo, sem julgamento do
mérito, na forma do artigo 267, VI, do CPC.
2 - Alegação de que a omissão da autarquia
previdenciária em não promover os exames
periciais estabeleceria instabilidade jurídica no
tocante à relação trabalhista, já que o contrato
não estaria extinto, mas apenas suspenso, nos
termos do artigo 475, da CLT.
3 - Verifica-se que a situação concernente à

relação jurídica de trabalho existente entre a
autora (CSN) e seu empregado, está atrelada ao
desdobramento da relação jurídica
previdenciária entre o segurado e o INSS, fato
suficiente para caracterizar a legitimidade ativa
da CSN no feito e demonstrar, além de seu
interesse jurídico no implemento das normas
legais que regulam a sistemática revisional da
manutenção do benefício, por conseqüência, o
seu interesse processual, em vista da utilidade e
necessidade do provimento jurisdicional
postulado.
4 - Anulação da sentença e aplicação do artigo
515, § 3º, para julgar procedente o primeiro pedido
formulado pelo autor (compelir o INSS a
promover a perícia médica em relação ao
segurado em questão - 2º réu), a fim de que a
autarquia previdenciária implemente, com a
máxima urgência, no prazo de trinta dias da
intimação, todas as medidas necessárias à
realização do exame pericial obrigatório do
segundo réu, julgando, outrossim, improcedentes
os demais pedidos, por serem manifestamente
incabíveis.
5 - Apelação conhecida e provida, conforme o
entendimento da Turma, pacificado, a partir de
votos do Juiz Federal Convocado Aluisio
Gonçalves de Castro Mendes.”

APELAÇÃO  CRIMINAL

Processo 2006.51.01.503341-7 – DJ de 28/05/2007, p. 140

Relator: Desembargadora Federal LILIANE RORIZ

Apelante: L. X. e outros

Apelado: Ministério Público Federal

PENAL. RÉUS ESTRANGEIROS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À
COMUNIDADE POR PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.

1 - Não tendo o Ministério Público recorrido da substituição da pena privativa de liberdade por pena
restritiva de direitos, cominada aos condenados estrangeiros em situação irregular no país, ocorreu
o trânsito em julgado em relação à referida substituição.

2 - Sendo os condenados de origem chinesa e desconhecendo o idioma português ou o inglês, não
é razoável a aplicação da pena de prestação de serviços à comunidade, uma vez que a dificuldade de
comunicação interferirá diretamente no correto cumprimento da pena.

3 - Em atendimento aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e diante das características
singulares do caso concreto, admite-se a substituição da pena de prestação de serviços à comunidade
por mais uma pena de multa.

4 - Recurso provido.

POR UNANIMIDADE, PROVIDA A APELAÇÃO.
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“PROCESSUAL PENAL - SUSPENSÃO CONDI-
CIONAL DO PROCESSO - DESCUMPRIMENTO
DE CONDIÇÃO IMPOSTA - REVOGAÇÃO DO
BENEFÍCIO - PROLAÇÃO DE SENTENÇA - RE-
DUÇÃO DE PENA PECUNIÁRIA.
I - O instituto da suspensão condicional do
processo, disciplinado no art. 89 da Lei nº
9.099/95, continua sendo aplicado apenas aos
crimes cuja pena mínima não seja superior a 1 (um)
ano, se presentes os requisitos exigidos pela Lei.
II - Revogação da suspensão condicional do
processo por descumprimento de condição imposta,
voltando o processo a ter seu curso normal.
III - A Lei nº 9.099/95, que instituiu os Juizados
Especiais Criminais, e que instituiu também a
suspensão condicional do processo, estabelece em
seu art. 89, § 6º, que durante o período em que o
processo estiver suspenso, não corre a prescrição.
IV - O § 2º do artigo 44 do CP autoriza a substituição
da pena privativa de liberdade imposta, por apenas
uma pena restritiva de direito. Exacerbação na
sentença ao substituir a pena privativa de liberdade
por duas pena restritivas de direito: uma de
prestação de serviços à comunidade e outra de
prestação pecuniária.
V - Recurso provido parcialmente para excluir
condenação a pena pecuniária.”

“PENAL - CRIME DE ESTELIONATO - ARTIGO
171, § 3º, DO CP - FRAUDE NA CONCESSÃO
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - CONDE-
NAÇÃO BASEADA APENAS EM INFORMAÇÕES
CONSTANTES DO CNIS - INOCORRÊNCIA -
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS DE-
VIDAMENTE COMPROVADAS - SUBSTITUI-
ÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA
POR PENA RESTRITIVA DE DIREITOS DE NA-
TUREZA DIVERSA - POSSIBILIDADE.
- Os dados do Cadastro Nacional de Informações
Sociais (CNIS) não se apresentam, por si sós,
revestidos de força probatória suficiente para a
expedição de decreto condenatório, tendo em vista
que não estão imunes a erros decorrentes de falha
humana quando de sua inserção no banco respectivo.
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- Se as informações constantes do CNIS forem
corroboradas por outros elementos probatórios
que evidenciem a prática do fato delituoso, torna-
se inevitável a condenação.
- Nos presentes autos, restou devidamente
comprovado que a parte acusada obteve benefício
previdenciário junto ao Instituto Nacional do
Seguro Social de forma indevida, através da
inclusão de tempo de serviço e vínculos
empregatícios fictícios.
- É razoável a substituição de pena de prestação
pecuniária por pena restritiva de direitos de outra
natureza quando não houver elementos, nos autos,
que indiquem que a parte acusada possua boa
condição financeira.
- Apelação a que se dá parcial provimento para,
tão-somente, substituir a pena restritiva de direitos
de prestação pecuniária por outra de prestação de
serviços à comunidade, a ser especificada pelo juízo
da execução.”

“PENAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁ-

RIAS. FALTA DE REPASSE. ART. 95, ‘d’, DA LEI
Nº 8.212/91C/C ART. 71 DO CP. PENA PRIVATI-
VA DE LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO. ART. 44
DO CP. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. PRES-
TAÇÃO PECUNIÁRIA. SITUAÇÃO ECONÔMI-
CA DO RÉU. REDUÇÃO DO VALOR.
Falta de repasse das contribuições previdenciárias
descontadas dos empregados. Art. 95, ‘d’, da Lei nº
8.212/91 c/c art. 71 do CP. Condenação à pena de 2
(dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão. Cabe à
defesa o ônus de provar a ocorrência de excludente
de culpabilidade. Entendimento do relator em sentido
contrário que se rende à jurisprudência dominante,
inclusive do Superior Tribunal de Justiça. Ausência
de prova inquestionável de dificuldades financeiras
da empresa, quando da conduta ilícita. Substituição
da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos. Art. 44 do CP. Prestação pecuniária de
pagamento de 20 (vinte) cestas básicas mensais a
instituições carentes durante 2 (dois) anos e 4
(quatro) meses. Dificuldades financeiras. Redução
do valor da prestação pecuniária para 1 (uma) cesta
básica mensal, pelo mesmo período, considerando
a situação econômica do réu. Viabilidade do
cumprimento. Apelação parcialmente provida.”

APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2002.02.01.020695-8 – DJ de 01/06/2007, p. 316

Relator: Desembargador Federal PAULO BARATA

Apelante: União Federal/Fazenda Nacional

Apelado: Município de Cariacica

TRIBUTÁRIO – PASEP – CONTRIBUIÇÃO OBRIGATÓRIA PARA OS MUNICÍPIOS – LC 08/70
RECEPCIONADA PELA CF/88, ART. 239.

1 - Com o advento da Constituição Federal de 1988, a contribuição dos Municípios para o PASEP
deixou de ser facultativa, tornando-se obrigatória, sendo impossível eximir-se por lei municipal.

2 - O julgamento do mérito do recurso de apelação prejudica o agravo regimental em que se busca a
antecipação de tutela.

3 - Apelação e remessa oficial providas. Invertidos os ônus da sucumbência.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL E À REMESSA NECESSÁRIA,
PREJUDICADO O AGRAVO INTERNO.
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“ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO. PASEP –
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL COM NATUREZA
JURÍDICA DE TRIBUTO APÓS A
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 –
EXIGIBILIDADE DE MUNICÍPIO.
I - Há norma legal prevendo o fato gerador da
contribuição ao PASEP a cargo de Município, qual
seja, o art. 2º da Lei Complementar nº 8, de 1970;
II - O art. 8º da LC nº 8/70 dispondo que a aplicação
da regra impositiva depende de norma estadual
ou municipal não é recepcionada pelo atual
ordenamento jurídico;
III - Com o advento da Constituição Federal de

1988, a natureza jurídica da contribuição ao PASEP
passou a ser tributária, deixando de ser voluntária
a participação dos Estados e Municípios, sobretudo
em face do princípio da universalidade que passou
a reger tais contribuições, a se ver do art. 195, da
CF/88;
IV - Precedentes do STF e do STJ;
V - Na hipótese vertente, a condenação em verba
advocatícia é fixada consoante apreciação
eqüitativa do Juiz, na forma do art. 20 §4º do CPC;
VI - Confirmada integralmente a sentença;
VII - Improvida a apelação cível do Município de
Três Rios e também a da União Federal.”

“TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL – CON-
TRIBUIÇÃO AO PASEP – NATUREZA DE TRI-
BUTO – OBRIGATORIEDADE – PRECEDEN-
TES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
- O art. 239 da Constituição da República elevou o
PASEP à categoria de contribuição social. Tratando-
se de tributo, os Estados e Municípios não podem
se furtar do recolhimento, já que a
compulsoriedade é própria do instituto, nos termos
do art. 3º do CTN.
- O Supremo Tribunal Federal já firmou
entendimento no sentido de que, com o advento da
CRFB/88, o PASEP tornou-se uma contribuição
tributária e, portanto, deixando de ter caráter
voluntário.
- Agravo desprovido.”
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APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2002.51.13.000866-2 – DJ de 06/06/2007, p. 213

Relator: Desembargador Federal ALBERTO NOGUEIRA

Apelante: C. I. S. M. e União Federal/Fazenda Nacional

Apelado: os mesmos

APELAÇÃO CÍVEL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. ARTIGO 330, INCISO I DO CPC. MATÉRIA
DE DIREITO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. USUFRUTO. DETERMINAÇÃO JUDICIAL. MÁ
ADMINISTRAÇÃO. CULPA OU DOLO. USUFRUTUÁRIO. DISCUSSÃO. VIA PRÓPRIA. DIREITO DE
REGRESSO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.ARTIGO 20 §3º, ALÍNEAS A, B E C E
§4º DO CPC.

1 - Correto o julgamento antecipado da lide, ex vi do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, eis
que a matéria tratada é tão-somente de direito.

2 - O fato da Executada ter sido administrada por pessoa alheia à sua Diretoria ou seu Conselho
Administrativo, em cumprimento de determinação judicial, não implica na equiparação do usufruto
judicial à figura da gestão de negócios, tal como prevista no Código de Processo Civil.

3 - A discussão acerca de eventual má administração com culpa ou dolo por parte do usufrutuário é
alheia à questão da responsabilidade tributária da sociedade na ação de execução em comento,
podendo ser veiculada em ação própria, em que a aludida sociedade poderá exercer o direito de
regresso em face do usufrutuário, caso reste comprovado, naquela via, que houve má gestão com
culpa ou dolo por parte do usufrutuário.

4 - Quanto à condenação em honorários, assiste razão à União Federal/Fazenda Nacional ao requerer
a sua majoração e, atendendo-se aos critérios estabelecidos no artigo 20, §3º, alíneas a, b e c, e § 4º
do Código de Processo Civil, fixou-se a condenação em honorários em 10% do valor da causa.

5 - A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação cível da Companhia Industrial Santa
Matilde, e deu provimento ao recurso da União Federal/Fazenda Nacional.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO DE C. I. S. M. E DADO PROVIMENTO À DA
UNIÃO FEDERAL/FAZENDA NACIONAL.
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“ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CI-
VIL. ACIONISTAS DA DELFIN S/A. QUE ESTÁ EM
REGIME DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
DANOS CAUSADOS Á EMPRESA PELO
INTERVENTOR E BACEN.
1 - Cuida-se de Ação Ordinária, onde os autores
objetivam venham os réus a ser condenados na
reparação dos danos causados à empresa, tudo,
acrescendo-se juros de mora, custas, correção
monetária e honorários advocatícios, pelo fato de
que os autores irão sofrer os efeitos finais dos danos
sobre o patrimônio da sociedade, sobre o capital e
reservas, que lhes pertencem, danos esses,
decorrentes da manutenção, em regime de ociosidade,
de inúmeros empregados sem função, por força da
paralisação das atividades da companhia, no período
de fevereiro de 1983 a abril de 1984, quando também
foram contratados, desnecessariamente, serviços de
terceiros.
2 - Inicialmente desacolho as questões prévias,
suscitadas pelos recorrentes, a saber, Carência de
Ação do primeiro réu, na medida em que a própria
legislação invocada autoriza a respectiva demanda
em face do recorrente, não encontrando guarida legal
a exegese consistente em que ‘E responderá, civil e
criminalmente, perante quem? Perante o mesmo
Banco Central, já que cabe a este interpelá-lo, em
função da própria reserva que a lei faz no inícios do
dispositivo enunciado, da exatidão do texto legal, que
não deixa a menor dúvida de que, durante o período
da Intervenção e da Liquidação, as contas serão
prestadas ao Banco Central’, por implicar no
vislumbramento de lacuna oculta no preceptivo legal,
em desconformidade com o princípio neminem
laedere;
3 - Pelas mesmas razões expostas, em epigrafe, o
alegado cerceamento de defesa da autarquia-ré, dada
a inocorrência, afinal, de qualquer gravame ao seu
direito ao devido processo legal, afinal, restaurado
por esta impugnação.
4 - Quanto à questão de fundo, me convenci que a
argumentação expendída, nas razões dos apelos,
mostram-se mais consentâneas, quer com a realidade
dos autos, quer diante da situação fática – jurígena –
financeira experimentada pela instituição financeira.
5 - Destarte, a gestão imprimida, observou
plenamente o escopo da Lei nº 6.024/74, não se
divisando com as diversas providências adotadas,

que houvesse ocorrido atitude emulativa, - na exata
linha exposta pelos recorrentes,- a qual me reporto,
próprias, e pertinentes a condução de aludida
sociedade, mormente no que tange ao pessoal, que
seria o motivo de indenização, conforme decisum: ‘A
qualquer leigo, seria, no mínimo, estranho o
comportamento do primeiro réu, o qual, examinando
sob o prisma da Lei nº 6.024/74 e dos dispositivos da
legislação civil aplicados à intervenção e à gestão de
negócios, revela-se como ato ilícito, diante da
obrigação que tinha de manter os ativos da empresa
e, conseqüentemente, prosseguir e concluir as obras
que, ao revés, paralisou, mas não sem eliminar a
folha de pagamento’. O que está justificado no
Diploma Legal, suso referido e no caso sub judice,
no diapasão das razões da autarquia-recorrente.
6 - Os atos e procedimentos adotados o foram em
absoluta consonância com o direito aplicável à espécie.
Estavam, como estão, rigorosamente ao abrigo das
atribuições legais conferidas ao Banco Central do
Brasil, ao interventor e ao liquidante, conforme
estabelece o art. 5º da Lei nº 6.024/74.
7 - A alternativa eleita pelo primeiro réu é prevista
até mesmo na doutrina: ‘A manutenção dos
empregados, muita vez, corresponde verdadeira-
mente ao interesse da massa, por isso que são
empregados já conhecedores dos ramos da atividade
e até com clientela própria. Assim, na hipótese de
venda do estabelecimento, em seu conjunto, a terceiros,
podem estes interessar-se pela permanência dos
antigos empregados, visando, justamente, o melhor
êxito do negócio, já que a freguesia retornará a troco
da presença de certos empregados’ (J.C. Sampaio de
Lacerda, in Manual de Direito Falimentar, 4ª. Ed.,
pág. 160).
8 - Trata-se, pois, de ato administrativo discricionário,
praticado de acordo com os cânones da boa gestão,
manifestamente legal e legítimo, eis que tanto levado a
efeito em conformidade com as regras jurídicas que
informam tal tipo de procedimento, como coonestado
pela vontade manifesta dos detentores do controle
acionário da Delfin S.A. – Crédito Imobiliário.’
9 - Resta, portanto, insustentável a manutenção do
decisum, impondo-se o acolhimento dos recursos,
com a condenação da parte autora nas despesas
processuais, e em honorários advocatícios de R$
10.000,00 (dez mil reais).
10 - Recursos conhecidos e providos.”
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APELAÇÃO CÍVEL

Processo 1981.50.01.015209-9 – DJ de 18/06/2007, p. 672

Relator: Juiz Federal Convocado LUIZ PAULO DA SILVA ARAÚJO FILHO

Apelante: P. S. P. A. D. N. e União Federal

Apelado: os mesmos

ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE MOTIVO. PRESCRIÇÃO
INOCORRENTE.

1 - Inexiste prescrição, porquanto a apresentação de defesa pela autuada e a posterior interposição
de recurso administrativo impediram a fluência do respectivo prazo, o qual apenas começou a correr
a partir da notificação do indeferimento do recurso.

2 - A simples conjectura do vigilante portuário sobre a origem do derramamento de óleo, sem efetiva
verificação e colheita de amostra do material lançado ao mar para posterior análise e instrução do
procedimento administrativo, como previsto no item 4.2 da PORTOMARINST nº 327703 (Lei nº 5.357/
67), não é suficiente para a lavratura do auto de infração, mormente se restou reconhecido o rompimento
de duto e vazamento de oleoduto da Petrobras em terminal próximo ao píer onde estava atracado o
navio.

3 - Reconhecida a nulidade da autuação, deve ser restituído o valor da multa, cujo pagamento encontra-
se devidamente comprovado.

4 - Apelação da Autora provida. Apelação da União e remessa necessária improvidas.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL DA AUTORA. NEGADO PROVIMENTO À
DA UNIÃO E À REMESSA NECESSÁRIA.
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APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo: 2004.50.01.011059-9 – DJ de 05/06/2007, p. 186

Relator: Desembargador Federal BENEDITO GONÇALVES

Apelante: Universidade Federal do Espírito Santo

Apelado: O. V. M.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA. MEDICINA. INSTITUIÇAO DE
ENSINO ESTRANGEIRA. ART. 2º, DA RESOLUÇÃO Nº 1/2002, DO CONSELHO NACIONAL DE
EDUCAÇÃO. DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO E REMESSA NÃO PROVIDOS.

- A Lei Complementar nº 73/93, ampara apenas aos membros da Advocacia-Geral da União e da
Fazenda Nacional a prerrogativa da intimação pessoal.

- O art. 2º, da Resolução nº 1/2002, do Conselho Nacional de Educação, prevê a revalidação de
diplomas expedidos no exterior, que correspondam a cursos equivalentes em sentido amplo, de
modo a abranger áreas congêneres, similares ou afins, aos que são oferecidos no Brasil.

“TRIBUTÁRIO, ADMINISTRATIVO E PROCES-
SUAL CIVIL – AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO TRIBUTÁRIO MOVIDA CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA FEDERAL – ‘PRESCRIÇÃO
NO CURSO DA LIDE’ OU ‘PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE’ – PARALISAÇÃO DO FEITO
POR MAIS DE DOIS ANOS E MEIO POR EX-
CLUSIVA INÉRCIA DA PARTE AUTORA –
APLICABILIDADE DA NORMA DO ART. 3º, DO
DEC.-LEI Nº 4.597, DE 1942.
- Relativamente à figura da ‘prescrição no curso
da lide’ ou ‘prescrição intercorrente’, extrai-se da
literalidade do art. 3º, do Decreto-lei nº 4.597, de
19.08.1942, que consuma-se aquela sempre que a
partir do último ato ou termo da lide movida contra
a Fazenda Pública decorrer o prazo de dois anos
e meio, desde que a paralisação da tramitação do
processo seja derivada exclusivamente da inércia
da parte autora em realizar atos e cumprir
diligências que se lhe sejam incumbidos pelo
ordenamento processual civil ou pelo Magistrado
da causa. Precedentes da jurisprudência do C. STF,
do extinto TFR e do E. STJ.
- Verificada, na hipótese, a paralisação do feito
por mais de 4 (quatro) anos em virtude da inércia
da parte autora em praticar atos e cumprir
diligências que se lhe exclusivamente competiam,
não há como se deixar de reconhecer a ocorrência
da prescrição intercorrente, regularmente argüída

pela Fazenda Pública ainda perante o Juízo a quo.
- Apelação cível desprovida.”

“TRIBUTÁRIO – INTERVENÇÃO DO ESTADO
NO DOMÍNIO ECONÔMICA – COMERCIALI-
ZAÇÃO DE PRODUTO ( AZEITE DE OLIVEI-
RA) COM ERRO PERCENTUAL ACIMA DO
TOLERADO LEGALMENTE - VIOLAÇÃO À LE-
GISLAÇÃO – AUTO DE INFRAÇÃO – PEDIDO
DE DESCONSTITUIÇÀO – ATO ADMINISTRA-
TIVO DOTADO DE PRESUNÇÃO DE LEGALI-
DADE E VERACIDADE – PROVA EM CONTRÁ-
RIO NÃO DEMONSTRADA.
I - A Administração Pública, no exercício do poder-
dever de fiscalizar, mediante seus órgãos
competentes, impõe conduta ao administrado que,
uma vez violada, resulta em autuação fiscal por
descumprimento da legislação;
II - Ato administrativo dotado de presunção de
legalidade e veracidade somente elidida por prova
em contrário, inexistente;
III - Regular o ato realizado pelo Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial - INMETRO .
IV - Sem interesse o apelo no que respeita à exclusão
da TR e da taxa SELIC na correção monetária do
valor decorrente da multa aplicada, eis que não
concedida na sentença.
IV - Apelação improvida.”
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“DIREITO ADMINISTRATIVO – MANDADO DE
SEGURANÇA – REQUERIMENTO DE REVA-
LIDAÇÃO DE DIPLOMA EMITIDO POR INSTI-
TUIÇÃO DE ENSINO ESTRANGEIRA – FALTA
DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS –
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
I - Não há direito líquido e certo que ampare o
pedido da impetrante no caso em tela, especialmente
por dois fundamentos: a) a impetrante não
apresentou quase metade dos documentos exigidos
para o requerimento de revalidação do diploma
estrangeiro, sendo que um dos documentos é
exatamente o diploma, o que revela a completa
inidoneidade do requerimento formulado, ao menos
da maneira como foi feito; b) a exigência de
apresentação de documento que anteriormente não
tinha previsão quanto aos pedidos de revalidação
de diploma consta dos atos normativos aplicáveis
à espécie, sendo que a Resolução nº 576/2005 foi
baixada no final do ano de 2005, ou seja, antes do
início do prazo para apresentação dos pedidos de
revalidação do diploma;
II - Constata-se, pois, especialmente em se tratando
de processo de concessão de revalidação de
diploma estrangeiro, que não houve abuso ou
ilegalidade por parte da autoridade impetrada ao
se negar o um, como foi mencionado na petição
inicial recebimento do requerimento da impetrante,
considerando dois motivos, e não apenas. A
fundamentação apresentada na sentença com
relação à possível inobservância do princípio da
razoabilidade pela Administração Pública, data

- A impetrante anexou documentação idônea, comprovando conclusão do curso de Medicina, bem
como especificação das disciplinas ministradas.

- Remessa e recurso não providos.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL E À REMESSA NECESSÁRIA.
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vênia, não pode ser acolhida, já que ficou patenteado
que a impetrante não tinha direito líquido e certo à
formulação do pedido de revalidação do diploma;
III - De se notar que os processos de revalidação
de diploma se revestem de importância ímpar,
especialmente diante da formação universitária ter
sido realizada em país estrangeiro, com estrutura,
sistema e regime educacional completamente
diferentes daquilo que existe na República
Federativa do Brasil e, assim, realmente exige-se
maior rigor na avaliação dos pedidos de
revalidação, inclusive sob o aspecto formal (com
importantes aplicações práticas);
IV - Remessa necessária a que se dá provimento.”

“ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGU-
RANÇA – PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE
PASSIVA – REJEIÇÃO – DIPLOMA ESTRANGEI-
RO – REVALIDAÇÃO – PROCEDIMENTO APLI-
CÁVEL – RESOLUÇÃO Nº 01, DE 28/01/2002,
DO CNE/CES.
I - A preliminar de ilegitimidade passiva deve ser
rejeitada, pois, conforme asseverado pelo
Ministério Público Federal às fls. 146, a autoridade
coatora consignou, quando apresentou suas
informações, que o requerimento do Impetrante
foi encaminhado ao Conselho de Ensino e Pesquisa
da Universidade, órgão presidido pelo Reitor, nos
termos do art. 23 do Estatuto da UFF (fls. 54).
Consignou, ainda, que o ato de indeferimento foi
ratificado nesse órgão colegiado e, sendo assim,
não há divida de que o seu presidente, o Reitor,
está legitimado para figurar no pólo passivo da
impetração. Ademais, as informações foram
prestadas, inclusive com análise do mérito da causa,
sem qualquer prejuízo para as partes, bem como,
com a concessão da ordem, ficou evidenciado que
o Reitor tinha competência para a execução do ato
impugnado.
II - O procedimento para revalidação de diplomas
encontra-se disciplinado na Resolução nº 01, de 28/
01/2002, do Conselho Nacional de Educação/
Câmara de Educação Superior, a qual prevê, em
seus arts. 5º e 6º, que o julgamento da equivalência

entre o curso realizado no exterior e o oferecido
pela universidade revalidante será feito por uma
comissão especialmente designada para tal fim, a
qual deverá analisar, dentre outros, os seguintes
aspectos: a) afinidade de área entre o curso realizado
no exterior e os oferecidos pela universidade
revalidante; b) qualificação conferida pelo título e
adequação da documentação que o acompanha; e
c) correspondência do curso realizado no exterior
com o que é oferecido no Brasil.
III - Outro não foi, inicialmente, o procedimento
adotado pela Universidade Federal Fluminense –
UFF, a qual, tendo em vista o requerimento
administrativo apresentado pelo Impetrante,
constituiu Comissão de Equivalência, na forma do
art. 5º da resolução supracitada. Após analisar a
documentação apresentada pelo Impetrante e
confrontá-la com as exigências contidas na Portaria
MEC nº 1770, de 21/12/94, que fixa as diretrizes
curriculares e o conteúdo mínimo do Curso de
Graduação em Arquitetura e Urbanismo, a
Comissão concluiu pela existência de equivalência
(fls. 12/16).
IV - Ora, se, de acordo com a Resolução nº CNE/CES
Nº 1, o órgão competente já havia concluído seus
trabalhos e decidido pela equivalência entre os
diplomas, não parece haver motivo para o
posterior indeferimento, ainda mais quando se
verifica que a justificativa indicada – não
apresentação de dados para confecção de tabela
comparativa entre as disciplinas cursadas no
exterior e as oferecidas pela UFF – não se mostra
consistente, na medida em que está consignado no
Relatório da Comissão de Equivalência, constituída
pela própria UFF, que o Impetrante apresentou,
dentre outros, o currículo do Curso de origem e o
conteúdo das matérias cursadas (fls. 12).
V - Remessa e apelação desprovidas.”
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APELAÇÃO CÍVEL

Processo 1987.51.01.982586-1 – DJ de 11/06/2007, p. 267

Relator: Desembargador Federal SERGIO SCHWAITZER

Apelante: M. L. M. e outros

Apelado: União Federal

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. DECRETO-LEI 9.760/46. IBDF. BEM PÚBLICO. PRÓPRIO
NACIONAL. NORA DE SERVIDOR PÚBLICO FALECIDO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO JURÍDICO
PARA CONTINUAR OCUPANDO O IMÓVEL (ART. 1º DA LEI Nº 5285/67 C/C ART. 86, II, DO DL
Nº 9.760/46). NOTIFICAÇÃO PARA DESOCUPAÇÃO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. NÃO-
CUMPRIMENTO. ESBULHO. RESSARCIMENTO DE BENFEITORIAS. ART. 71 DO DECRETO-LEI
9.760/46.

I - A concessão prevista no art. 1º, da Lei nº 5.285/67, do prazo de no mínimo 30 e, no máximo,
90 dias para a desocupação do imóvel, em amparo à entidade familiar, refere-se somente ao
cônjuge sobrevivente e filhos. Destarte, não se tratando da posse das pessoas citadas, mas
sim de terceiras estranhas à Administração Pública, nada obstante o vínculo de parentesco
existente entre elas, impõe-se o mandamento contido no art. 71 do DL 9760/46, vez que nenhum
título jurídico existe a justificar a ocupação.

II - Destarte, não tendo a Apelante, nora de ex-funcionário público federal falecido, qualquer
fundamento jurídico para continuar ocupando o imóvel, nada impediria a rescisão unilateral
pela União, por motivo de interesse público, nos moldes do Decreto-Lei 9.760/46, tentativa
efetivada, haja vista a notificação para a desocupação do imóvel, não obstante a alegação de
nulidade da mesma, que não se verifica na medida em que resta evidente que a finalidade
legal a que se propõe restou atingida – o conhecimento de seu teor por todos os interessados.

III - Cumpre afastar a possibilidade de ressarcimento de benfeitorias supostamente feitas,
diante do que dispõe o artigo 71 do Decreto-lei 9.760/46, e ainda que assim não fosse, quando
restar desatendida a norma contida no art. 90 do citado DL 9760/46, a qual traz expressamente
que as benfeitorias necessárias somente serão indenizáveis pela União quando o S.P.U. tiver
sido notificado da realização das mesmas dentro de 120 dias, contados da sua execução.

IV - Sinale-se, por fim, que o longo tempo de ocupação in casu não possui relevância jurídica,
face à natureza imprescritível do bem público, i.e., da impossibilidade de aquisição do mesmo
por usucapião (Súmula 340/STF).

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL.

a quo
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“AÇÃO POSSESSÓRIA. REINTEGRAÇÃO DE

POSSE. INTERVENÇÃO MINISTERIAL. NÃO

NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE

PÚBLICO PRIMÁRIO. UNIÃO. PRÓPRIO NA-

CIONAL. CONTRATO DE PERMISSÃO DE USO.

ALCANCE DO TERMO FINAL. NOTIFICAÇÃO.

NÃO CUMPRIMENTO. ESTABELECIMENTO

COMERCIAL. INTERESSE PATRIMONIAL UNI-

LATERAL. RETOMADA DO IMÓVEL. NECES-

SIDADE. COMANDO DO EXÉRCITO. SUPRE-

MACIA DO INTERESSE PÚBLICO.

I - A presença de pessoa jurídica de direito

público na relação processual, por si só, não é

suficiente para convocar a intervenção

obrigatória do parquet, a qual se faz necessária

quando presente o interesse público primário

da Administração Pública. Desta forma,

consistindo hipótese em que o objeto da demanda

condiz com interesse meramente patrimonial, não

há que se falar em nulidade por ausência de

intervenção ministerial.

II - A celebração de um contrato de permissão de

utilização de bem público, entre o particular e a

Administração, pressupõe por parte desta uma

criteriosa análise das circunstâncias de fato e de

direito, em um cotejo de princípios e garantias que

se impõe ao Administrador no exercício de sua

legitimada discricionariedade, acerca da

possibilidade, necessidade e conveniência da

medida, aspectos que por sua própria natureza

não são estáticos no tempo e no espaço, ao

contrário, são mutantes e sempre em prol do

interesse público colimado.

III - Logo, não há lógica a permitir a procedência

da tentativa de se fazer eternas as circunstâncias

que ensejaram uma permissão concedida anos

atrás e assim admitir a continuidade de uma

situação deferida à época, sem contar que se trata

de interesse unilateral exclusivamente patrimonial,

uma vez que se trata de um estabelecimento

comercial.

IV - O Poder Público necessita prover o interesse

primário sobrevindo, o qual in casu consiste na

necessidade da área territorial para fins públicos

do Comando do Exército, devendo o interesse

particular insofismavelmente, nesses casos, ceder

espaço ao interesse da coletividade.”

“ADMINISTRATIVO – MILITAR DA RESERVA

REMUNERADA – PRÓPRIO NACIONAL – ES-

TATUTO DOS MILITARES – TAXA DE OCUPA-

ÇÃO – PORTARIA MINISTERIAL – CONTEÚ-

DO NORMATIVO – MANDADO DE SEGURAN-

ÇA - INCABÍVEL

I - Pontifica Hely Lopes Meirelles (in Mandado de

Segurança... 19a. edição, Malheiros, 1998, pág.

37) que o ‘ato ou omissão poderá provir de

autoridade de qualquer dos três Poderes. Só não

se admite mandado de segurança contra atos

meramente normativos (lei em tese), contra a coisa

julgada e contra os interna corporis de órgãos

colegiados. E as razões são óbvias para esses

restrições: as leis e os decretos gerais, enquanto

normas abstratas, são insuscetíveis de lesar
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direitos, salvo quando proibitivos; a coisa julgada

só é invalidável por ação rescisória (...); e os

interna corporis, se realmente o forem, não se

sujeitam a correção judicial. Dessa forma, ante a

presença do caráter normativo, evidenciado pela

carga de abstração e impessoalidade do ato, o

presente mandamus afigura-se destituído de

adequação jurídica para impugnar a Portaria

ministerial em foco.

II - Embora evidente que o direito previsto no art.

50, IV, ‘i’, da Lei nº 8.880/80 abarca apenas os

militares em atividade, revela-se incabível à

União utilizar-se de instrumentos ilegítimos para

fazer valer seu direito de propriedade sobre

imóveis do próprio nacional. Com efeito, o direito

positivo prevê diversas medidas jurídicas

adequadas à tutela dos diretos de propriedade,

mormente quanto à reintegração de posse de bem

imóvel objeto de esbulho. Contudo, o exercício de

tal direito não deve ser realizado sponte proprio

pela Administração, nem muito menos mediante

a utilização de ‘sanções políticas’. Nesse diapasão,

mostra-se inconcebível e incompatível com a

ordem jurídica que União, à guisa de incidência

multa pela permanência indevida em imóvel do

próprio nacional, eleve ao patamar de 70% da

remuneração do ocupante do imóvel o preço pela

‘taxa de ocupação’, com a nítida e única finalidade

de fazê-lo desocupar a moradia. Como já

asseverado, dispõe à União de diversos meios

processuais de buscar a satisfação de sua

pretensão reintegratória, com o necessário

respeito ao devido processo legal, nos temos do

art. 5o, LIV, da Lei Fundamental.

III - Apelação não provida e remessa oficial

parcialmente provida.”

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 2003.51.02.000240-2 – DJ de 18/05/2007, pp. 433/434

Relator para acórdão: Juiz Federal Convocado GUILHRME CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Apelante: S. B. S. Ltda e outro

Apelado: União Federal

ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA – SITUAÇÃO IRREGULAR DE ESTRANGEIROS NO
PAÍS – ILEGALIDADE DAS RESOLUÇÕES N. 31/98 E 01/99 DO CONSELHO NACIONAL DE
IMIGRAÇÃO.

1 - A hipótese em questão se relaciona à possível inexigibilidade de cobrança de multa administrativa
em decorrência da manutenção de empregados, ou a seu serviço, estrangeiros que se encontrariam
em situação irregular no território nacional (sem visto consular), violando o disposto no art. 13, da
Lei nº 6.815/80.

2 - Conforme consta da petição inicial, as impetrantes vêm sendo objeto de autuação pelo
Departamento de Polícia Federal a partir de vários acontecimentos relacionados à presença de
estrangeiros em situação irregular no território nacional, sendo que o fato objeto da impetração foi
a autuação levada a efeito em 13 de janeiro de 2003. Escorando-se na Resolução Normativa nº 31/
98, do Conselho Nacional de Imigração, e da Resolução nº 01/99, a impetrante observou que os
estrangeiros obtiveram protocolo correspondente à solicitação de concessão de visto temporário
e, por isso, não havia sentido e razão plausível para se fazer a autuação.

3 - A legislação que regula o ingresso de estrangeiros no país encontra-se prevista nos arts. 4º, 10
e incisos III e V do art. 13 da Lei nº 6.815/80.

4 - Totalmente ilegal as disposições contidas nas resoluções baixadas pelo CNI, que exorbitaram
de suas competências legais, criando um procedimento flagrantemente ilegal, com nítida
preocupação de atender os interesses de um determinado setor de nossa economia, em flagrante
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afronta ao princípio constitucional da isonomia, insculpido no art. 5º da Constituição da República
Federativa do Brasil.

5 - Considerando que, devido aos acontecimentos anteriores envolvendo hipóteses idênticas,
conforme foram inclusive noticiadas na petição inicial, não se revela possível considerar que as
impetrantes tenham agido com boa-fé subjetiva, pois, no mínimo, haveria dúvida a respeito da
legalidade das Resoluções referidas – as de nº 31/98 e 01/99 – diante do disposto na Lei nº 6.815/
80. Ora, tal como se verifica em outros campos do Direito, ainda que a pessoa tivesse plena
convicção acerca da regularidade de sua conduta, os primeiros episódios relacionados às
autuações das impetrantes em circunstâncias idênticas àquela em que se verificou no presente
caso, geraram, no mínimo, dúvida acerca da possibilidade de prosseguirem agindo como antes.

6 - Como mencionado no início deste voto, as impetrantes participaram de outros episódios
anteriores ao tratado nos autos, relacionados à autuação levada a efeito pela Polícia Federal na
sua atividade de controle da regularidade da presença de estrangeiros no território nacional. Desse
modo, não se revelava mais possível o reconhecimento de conduta pautada na boa-fé com a
repetição das mesmas práticas sob pena de convolação de atos normativos ilegais em legítimos
e aparentemente justos, contrariando o disposto no sistema jurídico brasileiro em termos de
hierarquia das fontes normativas, e do próprio princípio da legalidade.

7 - Apelação conhecida e não provida.

POR MAIORIA, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
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5a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG

4a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG

5a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG
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5a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG
5a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG
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6a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG

AD CAU-
SAM

ad causam

‘os bens de
empresa pública afetados à sua finalidade não
podem ser utilizados senão dentro das regras de
Direito Público’ ‘bens da INFRAERO na

área das atividades aeroportuárias não seguem as
regras de locação’

7a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG



28 Infojur no 127 - 1º a 15 de setembro/2007

7a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG

ad
causam

incontesti 

7a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG
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7a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG

7a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG



30 Infojur no 127 - 1º a 15 de setembro/2007

8a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG
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8a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG

8a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG
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8a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG

8a TURMA ESPECIALIZADA - TRF-2a RG


